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Quinta-feira  

Sindsep/MA 
encerra proces-
so de votação 

Trabalhadoras e trabalhadores 
rejeitam proposta da Ebserh 

O Sindsep/MA finalizou 
hoje, 24, a votação para a eleição 
da nova Direção e do Conselho 
Fiscal da entidade para o triênio 
2022/2025. 

Os eleitores puderam votar 
em 38 urnas fixas, 11 itinerantes 
e do sistema online. 

Com o fim da votação, e 
com apenas a Chapa 1 - “Força 
para Lutar, Unir e Vencer”, basta 
apenas a contabilização dos vo-
tos para que o resultado final seja 
ratificado. 

A Comissão Eleitoral infor-
mou que a contagem dos votos vai 
acontecer amanhã pela manhã. 

O Sindsep/MA novamente 
se encontra num processo eleito-
ral que visa o fortalecimento da 
classe trabalhadora. “Realizamos 
mais uma eleição dentro da nor-
malidade e do processo demo-
crático de direito. Os filiados do 
Sindsep/MA estão de parabéns 
por terem votado e exercido suas 
obrigações estatutárias, e assim, 
escolhido novos rumos a serem 
seguidos pela entidade”, decla-
rou Raimundo Pereira, presiden-
te do Sindsep/MA. 

Em assembleia realizada 
pelo Sindsep/MA, hoje, 24 de 
fevereiro, no Hospital Universitá-
rio Presidente Dutra, as trabalha-
doras e trabalhadores da Ebserh 
no Maranhão, decidiram por não 
aceitar a última proposta apresen-
tada pela Empresa.  

Assembleias similares acontece-
ram em todo o Brasil e o resultado será 
informado à direção da empresa em 
reunião agendada para amanhã, 25.  

Em sua última proposta a 
direção da Ebserh apresentou rea-
juste de 10,38% na tabela salarial 
vigente de todos os empregados a 
ser aplicado a partir de março de 
2022. Não há retroatividade nesse 
percentual. A proposta de reajus-
te ainda está condicionada a alte-
ração da base de cálculo da insa-
lubridade, ponto considerado ine-
gociável pelos empregados. 

Em live que aconteceu no 
último dia 17, a maioria apontou 
o sentimento de desvalorização 
da empresa e indignação pela in-
sistência na retirada de direitos 
adquiridos. As entidades reforça-
ram a importância da participa-
ção ampla nas assembleias e a 
continuidade do processo de mo-
bilização. 

Proposta da empresa 
X 

Riscos e esclarecimentos 
 

Na carta, tabelas compa-
rativas auxiliam os empregados 
e empregadas para que possam 
fazer uma análise mais comple-
ta. Numa avaliação ampla, as 
entidades consideram a propos-
ta da empresa "frágil". 

Além de não ter retroati-
vidade e estar condicionado à 
mudança de cálculo de insalu-
bridade, o percentual de au-
mento é considerado muito bai-
xo em relação à inflação acu-
mulada no período. Para alguns 
cargos o acréscimo de 10,38% 
é ínfimo em relação à defasa-
gem salarial. Para os profissio-
nais que hoje recebem insalu-
bridade sobre o salário mínimo 
não há ganho ou reposição in-
flacionária. Os profissionais 
que hoje recebem sua insalu-
bridade sobre o salário base 
perceberão ao longo do tempo 
um declínio nos reajustes do 
adicional. 

 
Com informações da Condsef 
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Grupo de Trabalho da Câmara aprova PL da 
Enfermagem. Luta agora é „vencer‟ Lira 

O relatório do deputado 
Alexandre Padilha (PT-SP) que 
analisa o Projeto de Lei (PL) nº 
2564-20, conhecido como PL da 
Enfermagem, foi aprovado nesta 
quinta-feira (23) pelo Grupo de 
Trabalho (GT) criado na Câmara 
dos Deputados para analisar a 
proposta. Proposta ainda precisa 
ser aprovada por quatro comis-
sões e pelo Plenário da Casa. 

Categoria prepara mobili-
zação no dia 8 de março por apro-
vação do PL da Enfermagem que 
institui o piso salarial para enfer-
meiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem e parteiras. 

“Primeira vitória do PL 
sobre o piso salarial da enferma-
gem”, comemorou Padilha, que é 
médico infectologista e ex-
ministro da Saúde, em seu perfil 
no Twitter. “Agora a luta é para 
pautarmos na Câmara.” 

O texto estabelece o piso 
salarial de enfermeiros de R$ 
4.750. Para técnicos de enferma-
gem em R$ 3.3250 e para auxili-
ares e parteiras, de R$ 2.375. 

O autor do PL é o senador 
Fabiano Contarato (PT-ES) e a 
matéria já foi aprovada no Senado.  

Por meio de audiências 
públicas, o GT ouviu cerca de 30 
convidados. Numa delas, o se-
cretário-executivo do Ministério 
da Saúde, Rodrigo Otávio Mo-
reira da Cruz, afirmou aos depu-
tados que os novos valores eleva-
riam os gastos públicos com es-
tes profissionais em R$ 22,5 bi-
lhões por ano – considerando os 
trabalhadores na ativa e tirando 
da conta os que já recebem aci-
ma do piso. 

“Número consistente” 
Padilha apresentou, nesta ter-

ça (22), uma estimativa total de um 
aumento de despesas em R$ 16,31 
bilhões, incluindo instituições de 
saúde públicas, privadas e filantró-
picas. “Chegamos a um número 
bastante consistente. Tanto que a 
entidade que representa o fórum de 
enfermagem e os estudos apresenta-
dos por hospitais privados chegam à 
mesma escala de valor”, observou o 
deputado à Agência Câmara. Ele 
afirmou que as simulações do GT 
não chegaram a nenhum valor supe-
rior a R$ 20 bilhões. 

De acordo com o relator, o 
aumento de despesa para o setor 
privado seria equivalente a 4,8% 
do faturamento dos planos e segu-
ros de saúde em 2020. O impacto 
representaria 2,7% do PIB da Saú-
de e 3,65% do orçamento do Mi-
nistério da Saúde no mesmo ano. 

Padilha demonstrou simpatia 
à ideia de o Congresso adotar me-
didas para minimizar os efeitos 
econômicos da proposta depois de 
sua aprovação, como desonera-
ções, incentivos do governo federal 
e fundos orçamentários. Segundo 
ele, “a desoneração (da folha de 
pagamentos) terá impacto no setor 
lucrativo, mas não no setor filan-
trópico”, disse. 

Para a deputada Carmen Zan-
otto (Cidadania-SC), coordenadora 
do grupo de trabalho, eventuais me-
didas compensatórias devem consi-
derar as diferenças regionais do país. 

 
Dignidade profissional 

O projeto foi aprovado no 
Senado no dia 24 de novembro. Na 
ocasião, Contarato defendeu a 

aprovação do seu PL dizendo que 
“a dignidade profissional passa 
obrigatoriamente pela dignidade 
salarial”. 

Segundo um levantamento 
a partir de dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), mais 
de 13,6 mil profissionais de saú-
de no Brasil morreram de covid-
19 até outubro de 2021. Seria um 
dos maiores números do mundo, 
segundo matéria de Jamil Chade, 
do Uol. 

 
Batalhas na Câmara 

A luta pela aprovação da 
proposta na Câmara promete ser 
árdua para a oposição. O presi-
dente da Casa, Arthur Lira (PP-
AL), já se posicionou contra o 
texto com argumentos do ideário 
neoliberal de Paulo Guedes. “O 
Senado votou um texto que a 
gente não sabe quanto dá de im-
pacto. Se é 17, 23, 37 ou 50 bi-
lhões. E quem é que vai pagar 
esse custo? Porque muitas vezes 
a gente pensa que está dando um 
piso e pode estar tirando o em-
prego”, disse ontem (22). 

A oposição do parlamentar 
ecoa a voz dos empresários da saú-
de, além do governo Bolsonaro. 
“Nada contra os enfermeiros, mas 
muito em favor do impacto que 
uma proposta dessas pode causar”, 
acrescentou. A prioridade atual de 
Lira é aprovar projeto que legaliza 
jogos de azar. A oposição alerta 
que a proposta é altamente nociva, 
já que o jogo é um das formas 
mais conhecidas de se lavar di-
nheiro sujo de todos os tipos. 

Com informações da Agência 
Câmara e Agência Senado  


